EM TEMPOS DE PERDAS DEMOCRÁTICAS: Reflexões sobre as leis 10.639/2003 e 11.645/2008 para a educação das relações étnico-raciais
RESUMO

O artigo traz reflexões sobre a implantação das leis 10639/2003 e 11645/2008 na escola básica, e as implicações trazidas pela BNCC no tocante ao que deverá ser trabalhado no currículo em relação a essas leis de ações afirmativas.  Está organizado em tópicos: No primeiro tópico aborda-se contribuições contempladas na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, que já demonstravam preocupação com a inclusão da temática das relações étnicos raciais; no segundo tópico tratamos da inclusão da história e a cultura afro-brasileira e indígena conforme o exigido pelo conteúdo das leis 10.639/2003 e a 11.645/2008, enfatizando os desafios que elas enfrentaram na sua implementação na escola básica, dentre os quais ressalta-se a necessidade urgente da formação inicial e continuada dos professores no atendimento de suas prerrogativas; no terceiro tópico aponta-se que no texto da BNCC, as leis foram minimizadas à condição de tema Transversal a serem desenvolvidas como temas integradores do currículo escolar. Neste tópico demonstramos a importância da formação continuada dos professores focarem as leis como objetos de estudo no processo desta formação, com possibilidades didático-metodológicas propiciadoras da valorização e difusão da cultura afro-brasileira e indígena como estratégias a serem adotadas pelos professores afim de socializar o conhecimento histórico com seus alunos de forma mais significativa. Enfatizamos, a necessidade urgente da formação continuada dos professores atendendo as prerrogativas das Diretrizes dessa legislação.
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ABSTRACT
The article presents reflections on the implementation of laws 10639/2003 and 11645/2008 in primary schools, and the implications brought by the BNCC regarding what should be worked on in the curriculum in relation to these affirmative action laws. It is organized into topics: The first topic addresses contributions contemplated in the 1988 Constitution and in the 1996 LDB, which already showed concern with the inclusion of the theme of ethnic-racial relations; in the second topic, we deal with the inclusion of Afro-Brazilian and indigenous history and culture as required by the content of laws 10.639/2003 and 11.645/2008, emphasizing the challenges they faced in their implementation in basic schools, among which we highlight if the urgent need for initial and continuing training of teachers in meeting their prerogatives; in the third topic, it is pointed out that in the text of the BNCC, the laws were minimized to the condition of Transversal theme to be developed as integrative themes of the school curriculum. In this topic, we demonstrate the importance of continuing education for teachers to focus on laws as objects of study in the process of this training, with didactic-methodological possibilities that promote the appreciation and dissemination of Afro-Brazilian and indigenous culture as strategies to be adopted by teachers in order to socialize the historical knowledge with their students in a more meaningful way. We emphasize the urgent need for continuing education for teachers, meeting the prerogatives of the Directives of this legislation.
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1    INTRODUÇÃO
Neste artigo busca-se analisar as tentativas de neutralização de políticas educacionais a exemplo das Leis 10.639/ 2003 e a Lei 11.645/ 2008,  que foram conquistas democráticas propiciadas pela  Constituição de 1988 ,  pela LDB de 1996, e pelo PNE (2014-2024), que  no contexto denominado de “tempos de perdas democráticas”, sofrem “ golpes e retrocessos” (SAVIANI, 2020) propiciados pelo impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, em agosto de 2016, com   a subida ao poder do grupo  ultra conservador, chefiado pelo presidente Temer, que com sua equipe governamental instalou o grande retrocesso político do campo educacional, com a aprovação de leis como a 13.005/2014, que aprovou a Base Nacional Comum Curricular- BNCC-(2017), lei que traz impactos direto sobre as políticas direcionadas aos currículos escolares, a exemplo das Leis de reparação étnico raciais, citadas acima, conquistadas pelos povos negros e indígenas, enfatizando a contribuição desses grupos nas áreas social, econômica e política e também na formação da população brasileira. As leis 10639/2003 e a 11645/2008, determinam que as escolas incluam em seus currículos o ensino da História Afro-brasileira e Indígena.
Neste sentido, busca-se neste estudo elaborar reflexões ancoradas nas contribuições teóricas-metodológicas de autores como Savianni(2020), Dourado (2019), Aguiar e Dourado (2018), Gomes (2008), e Munanga (2008), que contribuem com análises críticas sobre as políticas educacionais que se colocam na “contramão” dos propósitos de políticas de reparação, a exemplo das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, que tratam das relações etnico-raciais no contexto da escola brasileira e, que apesar de inseridas nas exigências da BNCC (2018), não atendem aos propósitos das leis pontuados acima, induzindo a inclusão no currículo somente dos aspectos da pluralidade cultural, tornando omisso as demais exigências trazidas por estas leis. O estudo está organizado em três tópicos:
No primeiro tópico aborda-se contribuições contempladas na Constituição de 1988 e na LDB de 1996, que já demonstravam preocupação com a inclusão da temática das relações etnicos raciais; no segundo tópico tratamos da inclusão da história e a cultura afro-brasileira e índigena conforme o exigido pelo conteúdo das leis 10.639/2003 e a 11.645/2008, enfatizando os desafios que elas enfrentaram na sua implementação na escola básica, dentre os quais ressalta-se a necessidade urgente da formação inicial e continuada dos professores no atendimento de suas prerrogativas; no terceiro tópico aponta-se que no texto da BNCC, as leis foram minimizadas à condição de tema Transversal a serem desenvolvidas como temas integradores do currículo escolar. 
Neste tópico demonstramos a importância da formação continuada dos professores focarem as leis como objetos de estudo no processo desta formação e sugerimos algumas possibilidades didático-metodológicas propiciadoras da valorização e difusão da cultura afro-brasileira e indígena como estratégias a serem adotadas pelos professores afim de socializar o conhecimento histórico com seus alunos de forma mais significativa. 
2   A EMERGÊNCIA DE TEMAS SOCIAIS RELEVANTES PARA À COMPREENSÃO DA SOCIEDADE BRASILEIRA
A educação brasileira, tal como estebelece a Constituição Federal de 1988, nos artigos 205 e 206, visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, a seu preparo para o exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho. Para atendimento desses objetivos, o ensino deve ser ministrado com base nos seguintes princípios (BRASIL, 1988, art. 206):

I.Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II.Liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III.Pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV.Gratuidade do ensimo público em estabelecimentos oficiais;

V.Valorização dos profissionais do ensino, garantindo, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, assegurando regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União;

VI.Gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII.Garantia de padrão de qualidade.
Cabe ressaltar que o proposto pelo art. 210, que em seu § 2º, assegura as comunidades indígenas a respeitabilidade pela língua materna e o aprendizado próprio de cada povo. “O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem” (BRASIL, 2001).

O Ministério da Educação em cumprimento ao dispositivo constitucional contido nos artigos acima, vem ao longo destes anos tentando efetivar um conjunto de leis educacionais que embora sejam relevantes e necessárias para o avanço da sociedade brasileira elas ainda não conseguiram assegurar tudo o que foi estabelecido pelos artigos acima. 
No conjunto destas propostas já se vislumbra preocupações com a diversidade étnica e cultural, com a valorização das diferenças e do reconhecimento da sociedade brasileira como pluriétnica e multicultural.
Estes aspectos já se fazem presentes nos PCN’s, visando o reconhecimento das diferenças observadas nos sujeitos que compõem a sociedade brasileira (BRASIL, 1998). 
[...] A percepção do "nós", por sua vez, está ligada ao desejo de reconhecimento de semelhanças entre o "eu" e "outros", na busca de identificação de elementos comuns no grupo local, na população nacional ou nos outros grupos e povos próximos ou distantes no tempo e no espaço.

O domínio das noções de diferença, semelhança, transformação e permanência possibilita ao aluno estabelecer relações e, no processo de distinção e análise, adquirir novos domínios cognitivos e aumenta o seu conhecimento sobre si mesmo, seu grupo, sua região, seu país, o mundo e outras formas de viver e outras práticas sociais, culturais, políticas e econômicas construídas por diferentes povos. (BRASIL, 1998, p. 35-36).
No texto dos parâmetros curriculares, fica evidenciado a importância do ensino da história como propiciador de conteúdos críticos capazes de propiciar e desempenhar um importante papel na configuração da identidade e na atuação do indivíduo e de sua participação no coletivo com atitudes de compromisso com classes, grupos sociais, culturas, valores e com as gerações do passado e do futuro.
Hoje em dia, a percepção do 'ou​tro" e do "nós' está relacionada à possibilidade de identificação das diferenças e, simultaneamente, das semelhanças. A sociedade atual solicita que se enfrente a heterogeneidade e que se distinga as particularidades dos grupos e das culturas, seus valores, interes​ses e identidades. Ao mesmo tem​po, ela demanda que o reconheci​mento das diferenças não funda​mente relações de dominação submissão, preconceito ou desi​gualdade." (BRASIL, 1998, p. 46)
Conforme Candau (2008, p.18) 
No plano nacional, convém salientar que, pela primeira vez na história, uma proposta educacional que emana do Ministério de Educação, os Parâmetros Curriculares Nacionais, e que suscitaram grandes controvérsias quanto à sua concepção, processo de construção e estruturação interna, incorporou entre os temas transversais o da pluralidade cultural.
E continuando, esta autora destaca que: “esta opção não foi pacífica e sim objeto de controvérsias, de toda uma negociação onde a pressão dos movimentos sociais se fez presente. O próprio documento assim justifica a introdução da temática da pluralidade cultural no currículo escolar” (CANDAU, 2008, p.18). 
É sabido que, apresentando heterogeneidade notável em sua composição populacional, o Brasil desconhe​ce a si mesmo. Na relação do país consigo mesmo é comum prevalecerem vários estereótipos, tanto re​gionais quanto em relação a grupos étnicos, sociais e culturais”.

Historicamente, registra-se dificuldade para se lidar com a temática do preconceito e da discriminação ra​cial/étnica. O país evitou o tema por muito tempo, sendo marcado por "mitos" que veicularam uma ima​gem de um Brasil homogêneo, sem diferenças, ou, em outra hipótese, promotor de uma suposta "demo​cracia racial" (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1997, p.22 apud CANDAU, 2008, p.18).
 Sendo assim, ainda no processo gradual da redemocratização brasileira após a ditadura empresarial-militar (1964-1988), os movimentos e parlamentares negros tiveram o protagonismo de aprovar “legislações complementares sobre os direitos étnico-quilombolas e garantiram a prescrição legal do racismo como um crime inafiançável”. (Gomes & Rodrigues, 2018 apud  SABINO; CALBINO; LIMA, 2022, p.8)

Neste período da década de 1990, houve uma mobilização de diferentes setores da sociedade civil que incidiram na garantia de políticas as populações negras e de sua inserção na esfera educacional, como assevera as colocações de Sabino, Calbino e Lima (2022, p.8), ao mencionarem que:

[...] em São Paulo, a articulação com a Pastoral do Negro da igreja católica que levou à concessão de 200 bolsas de estudos pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Tal doação encorajou a organização de um curso para estudantes no Rio de Janeiro em junho de 1993, o que viria a se tornar um movimento pré-vestibular para negros e carentes. (Nascimento, 2005, apud. SABINO; CALBINO; LIMA, 2022, p.8)
Outra colocação dos autores, trata da
[...] Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida, em Brasília, no dia 20 de novembro de 1995. No documento entregue ao presidente da república destacavam a retificação de livros didáticos, dos programas de ensino voltados para as questões raciais, bem como o desenvolvimento de ações afirmativas para o acesso dos negros aos cursos profissionalizantes e universidades de ponta. (PEREIRA et. al., 2020 apud SABINO; CALBINO; LIMA, 2022, p.8) 

As pressões dos movimentos negros, aglutinados em grupos e marginalizados da esfera política durante toda a construção do Estado brasileiro, encontrou na esteira da Constituição um momento propício para as exigências de colocações de pautas emergentes para pensar políticas públicas, em especial as educacionais, para o enfrentamento das desigualdades sociais ainda existentes, o que vai estar expresso na promulgação da Lei 9.394/96. 

Com a aprovação desta Lei, conquistamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9.394/96), que ratifi​cando a posição da Constituição Federal de 1988, determina que "o ensino da História no Brasil levará em conta as contribuições das diferentes etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia" (art. 26, § 4°).
Portanto, foi no início do Governo Lula que foi sanci​onada a Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que "altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelecendo as Diretrizes e Bases da Educa​ção Nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 'História e Cultura Afro-Brasileira', e dá outras providências". A partir dessa lei, tornou-se obrigatório a inclusão no currículo escolar da educação básica o "estudo da História da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da socieda​de nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, eco​nômica e política pertinentes à História do Brasil"(art. 26-A, § 1°).
Conforme Fernandes (2005, p. 384):

Um ponto importante que é pouco discutido no âmbito dessa nova legislação é que a mesma reconheceu a relevância de uma data histórica já consagrada pelo movimento negro em nosso país e que agora passa a inte​grar o calendário escolar. Estamos nos referindo ao dia 20 de novembro, em que se comemora o "Dia Nacional da Consciência Negra", em alusão à morte do líder negro Zumbi dos Palmares. Excelente oportunidade para os professores trabalharem as múltiplas formas de resistência do negro à escravidão que lhe foi imposta e que se materializou na formação de inú​meros quilombos no decorrer de nossa história.
Assim, à época da promulgação da LDBEN vigente, já existia a preocupação em trabalhar no ensino da história com estas questões e a cultura indígena. Porém, quando da aprovação da Lei nº. 10.639/2003, seu texto deixou de atender às reivindicações feitas, principalmente, por professores indígenas, em encontros realizados em todo o país.
Esta situação da não inclusão dos indígenas no texto da Lei 10.638/2003, conforme pontua o antropólogo Ricardo (1995, p.1), expressa o desconhecimento da sociedade brasileira em relação aos povos indígenas.
O Brasil, que vai completar 500 anos no ano 2000, desconhece e ignora a imensa sociodiversidade nativa contemporânea dos povos indígenas. Não se sabe ao certo sequer quantos povos nem quantas línguas nativas existem. O (re)conhecimento, ainda que parcial dessa diversidade, não ultrapassa os restritos círculos acadêmicos especializados. Hoje, um estudante ou um professor que quiser saber algo mais sobre os índios brasileiros contemporâneos, aqueles que sobraram depois dos tapuias, tupiniquins e tupinambás, terá muitas dificuldades.
No contexto destes embates, assistimos em 10 de março de 2008, a promulgação da Lei nº 11.645, trazendo o merecido reconhecimento e a valorização da luta dos negros e índios no Brasil e sua influência no desenvolvimento da nação, ao incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena".

Em relação a promulgação destas leis consideradas de reparação na perspectiva de Oliven (2007, p.30)

[...] refere-se a um conjunto de políticas públicas para proteger minorias e grupos que, em uma determinada sociedade, tenham sido discriminados no passado. A ação afirmativa visa remover barreiras, formais e informais, que impeçam o acesso de certos grupos ao mercado de trabalho, universidades e posições de liderança. Em termos práticos, as ações afirmativas incentivam as organizações a agir positivamente a fim de favorecer pessoas de segmentos sociais discriminados a terem oportunidade de ascender a postos de comando.
Cabe ressaltar que a promulgação de leis não é suficiente para que aquilo que elas expressam e determinam seja cumprido. A lei determina que os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e indígena sejam trabalhados no contexto de todo o currículo escolar, especialmente no âmbito das disciplinas de Educação Artística, Literatura e História do Brasil.
Da aprovação da última lei das relações étnico-raciais até o presente momento já decorreram uma média de quinze anos, e paira ainda uma grande interrogação, sobre o processo de sua implantação conforme as exigências de suas Diretrizes.
3 A BNCC E A IMPLEMENTAÇÃO DAS LEIS DE REPARAÇÃO PELA TRANSVERSALIDADE
Mais do que uma iniciativa do Estado, essas duas leis educacionais devem ser compreendidas como uma vitória das lutas históricas empreendidas pelo Movimento Negro brasileiro e pelo movimento indígena em prol do direito da educação.
No tocante a LDB 9.394/96, em seu art .23 a partir de 2008, a Lei 11.645 alterou mais uma vez esta lei, anteriormente modificada pela Lei 10.639/2003, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”, com a seguinte redação para o artigo 26-a da LDB: 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena:

§1º. O conteúdo programático a que e refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. 

§2º. Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 
Toda a luta empreendida pelo movimento negro e indígena no contexto nacional culmina em uma grande conquista para o campo educacional concretizada nas ações afirmativas, consolidadas nas leis referidas acima, objetivando a superação de todas as desigualdades sofridas pelos negros e os indígenas. No tocante a luta pelas ações afirmativas, cabe ressaltar o significado deste termo conforme proposição de Oliven (2007) anteriormente citada. 

Acreditamos que um dos caminhos para a superação da implantação efetivas das leis nas escolas públicas seja oportunizada nestes espaços com formações propiciadoras de reflexões profundas sobre a educação antirracista, com conhecimentos das nossas raízes africanas e indígenas sobre a participação desse povo na construção da sociedade brasileira, acredita-se que isto ajudará na superação de mitos e estereótipos em torno dessas etnias. 

O conteúdo programático a que se refere o artigo 26-A, incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira, o negro e o indígena na formação da sociedade nacional, resgatando suas contribuições nas áreas social, econômica política, pertinentes à história do Brasil.  

Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 
Decorridos vinte anos da aprovação da Lei 10.639/2003, complementada cinco anos depois pela aprovação da Lei 11.645/2008, hoje temos uma Base Nacional Comum Curricular, que está sendo implementada como Lei de efetivação do currículo, e neste processo, no tocante as leis de reparação acima citadas, somente enfatiza os aspectos da pluralidade cultural dessas etnias, omitindo o conhecimento das nossas raízes africanas e indígenas, negando a participação do povo negro e indígena na construção da história e da sociedade brasileira, aspectos favoráveis para a superação de mitos e estereótipos no tocante aos povos negros e indígenas. 

Na perspectiva de Gomes (2008) faz-se necessário uma revisão histórica do nosso passado e da participação da população negra e indígena brasileira no presente, aspectos que poderão contribuir na superação de preconceitos arraigados em nosso imaginário social e que tendem a tratar a cultura negra e indígena e africana como exóticas e/ou fadadas ao sofrimento e à miséria. 
E argumenta a autora:

Do ponto de vista político, essa mesma visão deverá sempre ser problematizada à luz das relações de poder, de dominação e dos contextos de desigualdade e de colonização. No entanto, há também outro impacto que tal discussão poderá acarretar e que incide sobre outra esfera mais profunda e talvez mais complexa: a subjetividade de um grande contingente de pessoas negras e brancas que passam pela educação básica (GOMES, 2008, p. 72).
Vale destacar que uma releitura sobre a África e a cultura afro-brasileira e indígena na escola afeta e causa impacto tanto na subjetividade dos negros como também nos demais grupos étnico-raciais dessa instituição, principalmente o segmento branco, que também usufruirá dessa proposta. 
4   AS LEIS 10.639/03 E 11.645/2008: objetos de estudo na formação continuada dos professores
Os estudiosos das leis acima, Gomes (2008, 2012), Munanga (2008), Castro (2020), demonstram o processo de exclusão que vivenciaram e vivenciam os negros e os indígenas na sociedade brasileira, do ponto de vista político, social, cultural e educacional, e que apesar de algumas conquistas adquiridas ao longo do século XX, empreendidas pelos movimentos desses segmentos, em defesa dos direitos das populações negras e indígenas, que ainda vivem e sobrevivem em situações que caracterizam muitas permanências de fatores que trazem exclusão.

O estudo da África de ontem e de hoje, na perspectiva histórica, geográfica, cultural e política, poderá nos ajudar na superação do racismo no Brasil. Afinal, se um dos elementos que compõem o imaginário racista brasileiro é a inferiorização da nossa ascendência africana e a redução dos africanos escravizados à condição de escravo, retirando-lhes dos seus descendentes o estatuto de humanidade, a desconstrução  desses estereótipos poderá nos ajudar a superar essa situação.
[...] essa discussão deveria fazer parte dos processos de formação inicial e continuada de professores e das discussões em sala de aula. Afinal, quando discutimos sobre identidade negra, será que refletimos e questionamos a identidade racial do branco? Qual foi o legado da escravidão para o branco? Qual é a herança simbólica que os brancos carregaram da escravidão? Como os seus antepassados são vistos? Qual é a dimensão étnico-racial dessa ancestralidade? [...] (GOMES, 2008, p.73)
O mesmo procedimento poderá ser adotado em relação ao indígena, no que tange aos aspectos da sua cultura e participação na construção da nação e da formação do povo brasileiro.
Lideranças e representantes de sociedades indígenas de todo o país passaram a se articular, procurando soluções coletivas para problemas comuns – basicamente a defesa de territórios, o respeito à diversidade linguística e cultural, o direito à assistência médica adequada e a processos educacionais específicos e diferenciados. (FERREIRA, 2001, p. 95 apud NASCIMENTO, 2012, p. 41).

Os movimentos indígenas, além de reivindicarem uma educação de qualidade, querem se fazer reconhecidos e respeitados, e para tanto, exigem uma educação na qual os indígenas sejam integrantes dessa construção educacional, com uso de ações e produções próprias a partir dos seus moldes de “ser indígena”. Nesse sentido, podemos pontuar que algumas providências foram tomadas com o objetivo de atender as necessidades educacionais específicas dos povos indígenas.

Em relação as leis, a escola e seu curriculo são impelidos, na atualidade, a incluir tal discussão não só na mudança de postura dos profissionais da educação diante da diversidade étnico-racial, como também na distribuição e organização dos conteúdos curriculares, para tal, será necessário o investimento na formação  continuada dos professores.
A escola não poderá ficar sozinha nesse processo. Faz-se necessária a intervenção do MEC e das secretarias estaduais e municipais, além de outras instituições de educação, na construção efetiva de condições de formação docente e de realização de propostas e projetos pedagógicos em âmbito nacional e local.
O principal alvo da educação antirracista é a construção de uma sociedade mais digna e democrática para todos, que reconheça e respeite a diversidade.  
5     CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a promulgação das Leis no 10.639/2003 e 11.645/2008, que incluiu oficialmente no currículo da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “história e cultura afro-brasileira e indígena”, e da outras providências. Esperávamos que a escola assumisse realmente o seu papel social de valorização e de difusão da cultura e da pluralidade de nossa formação étnica. 

Estudiosos anteriormente citados neste texto, trazem contribuições que demonstram que o processo de implantação das leis de ações afirmativas ainda está por se efetivar na perspectiva exigida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, contemplando o que está contido nas orientações das DCN’s nacionais para a educação básica 

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo pedagogia própria em respeito à especificidade étnicocultural de cada comunidade e formação específica de seu quadro docente, observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a Educação Básica brasileira. Na estruturação e no funcionamento das escolas quilombolas, deve ser reconhecida e valorizada sua diversidade cultural. (BRASIL, 2012, p. 42)
E na perspectiva das Diretrizes Nacionais (2013)

A Educação Escolar Quilombola, portanto, foi pensada para os povos negros e sua implementação é acompanhada pela consulta prévia do poder público às comunidades envolvidas e suas organizações, de maneira a não levar em conta somente os aspectos normativos, burocráticos e institucionais que configuram as políticas educativas (BRASIL, 2013 apud CAMPOS; GALLINARI, 2017, p.207).

No atual contexto da política nacional, mesmo reconhecendo a conquista adquirida com as Leis de Ações Afirmativas, é preciso reforçar a luta em defesa de uma educação que atenda especialmente os negros quilombolas e os diferentes indígenas do nosso país, que lutam por direitos de políticas públicas que contemplem a escolarização de suas populações historicamente excluídas e marginalizadas do direito à educação. 

Alunos e alunas, negros e indígenas, brancos e de outros grupos étnico-raciais, poderão ter a possibilidade de mediante uma discussão competente e séria sobre a questão racial na escola, construir “subjetividades inconformistas e rebeldes”, no dizer de Santos (1996).
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